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LICITAÇÃO 

PARECER JURÍDICO Nº 159/2021 

 

Processo Licitatório nº: 1/2021- 008 

Modalidade: Convite.  

Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de Lixeiras e contêineres para atender a 

limpeza urbana nos bairros, vias, praças, áreas públicas dentro do perímetro urbano e logradouros públicos 

definidas pelo Município de Tucuruí -PA. 

Requerente: Comissão Permanente de Licitação  

 

 

PRELIMINAR DE OPINIÃO 

 

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, ressalto que a condução da análise técnico 

jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto 

na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Desta forma, para confecção do presente instrumento, deve ser observada a isenção do 

profissional e o seu caráter opinativo em questões de oportunidade e conveniência contratual (Art. 2o, § 3o 

da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já 

que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conformidade e finalidade. 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme o entendimento jurisprudencial 

que segue, assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculação ou 

não, conforme sua conveniência.  

O presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião não passível de vinculação à 

decisão da administração pública, assim entende a jurisprudência: 
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO 

CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 8.666/93. 

PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA 

D EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE 

SER CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar que sendo o ato do 

parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não se constitui como ato 

administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de 

fundamentação de um ato administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: 

STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. Joaquim Barbosa - 

Julgamento: 09/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-

2008.  

 

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no procedimento interno 

de apuração de licitação para devida análise quanto aos eventos ocorridos, é realizada a presente análise 

sobre os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos. Assim, excluindo-se os elementos 

técnicos e econômicos, que deverão ser analisados posteriormente pelos setores responsáveis, tais como: 

financeiro, contábil e de controladoria. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da 

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, os 

Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como opinião 

técnica quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e 

tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações, autorizações, determinações e demais 

atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico realizada pela Comissão Permanente de 

Licitação, notadamente acerca do regular atendimento aos preceitos e exigências normativas para a 
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realização de processo licitatório, deflagrado na modalidade Convite, autuado sob o nº. 1/2021-008. Desta 

forma, e em atenção ao dispositivo previsto no artigo 38, inciso VI da Lei 8.666/93, alterada e consolidada, 

manifestamos parecer jurídico pertinente ao assunto nos termos que seguem. 

Submete-se à análise jurídica desta Procuradoria o Processo administrativo licitatório 

supracitado, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para aquisição de Lixeiras e contêineres para 

atender a limpeza urbana nos bairros, vias, praças, áreas públicas dentro do perímetro urbano e logradouros públicos 

definidas pelo Município de Tucuruí -PA. Os autos foram regularmente autuados pela Comissão Permanente 

de Licitação e se encontram instruídos com os seguintes documentos: 

a) Memorando de solicitação de objeto com quantitativo da respectiva demanda, 

subscrito pela Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Habitação; 

b) Demonstrativos de Cotação de Valores e Mapa comparativo; 

c) Termo de Referência; 

d) Dotação Orçamentária; 

e) Autuação e Portaria da CPL; 

f) Minuta do instrumento Licitatório e seus anexos; 

g) Requerimento do presente Parecer. 

 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos 

aspectos jurídicos e minuta de contrato elaborado, no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. É o sucinto 

relatório. 

 

ANÁLISE JURÍDICA 

 

De início, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se restringe aos aspectos 

jurídicos acerca da possibilidade de se efetuar a abertura de Licitação, estando excluídos quaisquer pontos 

de caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliação não compete a questões jurídicas. 
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Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme orientação da melhor 

doutrinária e da jurisprudência, é ato de natureza meramente opinativa não vinculante, cabendo ao gestor 

tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e conveniente. 

A premissa elementar adotada pelo ordenamento jurídico pátrio, no que concerne a 

contratação pela Administração Pública, é de que todas as aquisições de bens ou contratação de serviços 

com terceiros levadas a efeito pelo ente Público, serão necessariamente precedidas de licitação, de modo 

a identificar e escolher a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Dessa feita, a licitação, por força de dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e 

infraconstitucional (art. 2º da Lei nº 8.666/93), é regra para a Administração Pública que, ao necessitar 

adquirir produtos ou executar algum tipo de serviço, deve abrir um processo de licitação para escolher seus 

fornecedores ou prestadores de serviços, devendo fazer, sempre, a opção pela proposta mais vantajosa ao 

atendimento do interesse público diretamente envolvido, colocando em condições de igualdade as empresas 

que do certame queiram participar. 

Nota-se pelos documentos acostados aos autos, mais precisamente da leitura da minuta do 

edital e seus anexos, que foi observado o preenchimento das exigências legais no que se refere aos critérios 

de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, juízo de julgamento de propostas, os 

requisitos de contratação, as obrigações das partes e penalidades contratuais. 

Também de acordo com a legislação de regência a adjudicação e termos recursais, bem 

como os critérios do fornecimento do serviço e validade da proposta. 

 

  Quanto aos critérios de conveniência e oportunidade, observe-se que, a princípio, os 

mesmos se extraem a partir da requisição pela titular do órgão para a qual se destinam os serviços a serem 

contratados, não competindo a esta Procuradoria imiscuir-se no mérito administrativo da pretensão. Mais 

ainda, quanto aos valores que servirão de parâmetro, tais foram colhidos e juntados aos autos, permitindo 

à CPL bases para condução do certame.  

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, à vista das considerações precedentemente feitas, nos autos do processo, 

à luz da Lei nº 8.666/93, analisando os documentos acostados e a minuta do contrato, a ser firmado, 
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entende-se como parcial a análise ora apresentada para o prosseguimento do feito, deixando registrado que 

a avaliação da conveniência e oportunidade é de competência exclusiva do gestor municipal, que deve 

ponderar sobre a vantajosidade do ato. 

Este é o parecer, S.M.J. 

Tucuruí-PA, 21 de maio de 2021. 

 

ERIKA RAIOL DE MIRANDA 

Procuradora Municipal 

Portaria nº 024/2021 - GP 

OAB/PA nº 16.464 
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